	ANEXO XI

Diretrizes Nacionais Projetos

Mulheres da Paz e Proteção de Jovens em Território Vulnerável - PROTEJO


1. CONCEITOS

Projeto Mulheres da Paz


O Projeto Mulheres da Paz é uma iniciativa do Ministério da Justiça, instituída pela Lei n° 11.530/2007 e pelo Decreto n° 6.490/2008, que objetiva em linhas gerais, a capacitação de mulheres atuantes na comunidade para promover o empoderamento feminino e para que se constituam, institucionalmente, como articuladoras sociais a fim de fortalecer as práticas políticas e socioculturais desenvolvidas pelas e para as mesmas, além de construir e fortalecer redes de prevenção da violência contra mulheres e jovens.


As Mulheres da Paz são mulheres da própria comunidade, capacitadas em temas como gênero e direitos da mulher, direitos humanos e cidadania, violências, fatores de risco e protetivos, para agirem como multiplicadoras do Programa, tendo como incumbência prevenir a violência contra as mulheres e a violência que envolva os jovens. Essas mulheres atuam na mobilização social, articulando, em parceria com a equipe multiprofissional do Projeto, a rede de proteção social local, mantendo a interlocução e encaminhando essas mulheres e jovens em situação de vulnerabilidade para que sejam atendidos pelos serviços públicos e por Projetos de Formação e capacitação, em especial, o PROTEJO. 

Projeto Proteção de Jovens em Território Vulnerável – PROTEJO


O PROTEJO foi instituído pelo governo federal no ano de 2007, através da Lei n° 11.530 e integra as iniciativas do Ministério da Justiça no âmbito das políticas de Segurança Pública articuladas com ações sociais, priorizando a prevenção à violência.


O projeto tem como objetivo geral identificar, acolher e acompanhar jovens entre 15 e 24 anos, em situação de risco, vulnerabilidade social ou exposição a violências, como egressos do sistema prisional, cumpridores de medidas socioeducativas, em situação de rua, ou moradores de aglomerados urbanos com altos índices de homicídios e crimes violentos, por meio de um percurso sócio formativo, com vistas à reconfiguração de suas trajetórias de vida.


O Percurso Social Formativo inclui: qualificação profissional inicial, informática e tecnologia, formação cidadã e sociojurídica, resolução não-violenta de conflitos, ampliação do letramento, educação ambiental e sustentabilidade, prevenção à drogadição, introdução ao mundo do trabalho, reflexões sobre violências, sexualidade, autoestima, além de atividades culturais e esportivas.


Através do projeto, o(a) jovem é motivado(a) a reconhecer-se como sujeito de fato e de direito, com capacidade para analisar e avaliar suas trajetórias e perceber a realidade que o envolve, identificando possibilidades para desenvolver seu projeto de vida. O PROTEJO pretende despertar nos jovens suas potencialidades, incentivando convivências solidárias e práticas cooperativas, aprimorando conhecimentos e habilidades, oportunizando o acesso a tecnologias e apresentando alternativas para seu crescimento social e pessoal. Visa também a sua participação político-social mais ativa e seu protagonismo em ações que busquem sua emancipação e contribuam para a transformação do quadro social de vulnerabilidades e de criminalidade.
2. ESTRUTURA DO CONVÊNIO



Os Convênios celebrados entre o Ministério da Justiça e municípios, estados e o Distrito Federal para a execução dos Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO, terão como objeto comum a seleção e capacitação de mulheres para atuação nas comunidades que constituem áreas conflagradas, com vistas à construção e fortalecimento das redes sociais de prevenção e enfrentamento à violência, bem como a promoção do atendimento aos adolescentes e jovens, com idade entre 15 e 24 anos, que estejam em situação de vulnerabilidade familiar e social ou de violência, envolvidos na criminalidade e com drogas.



Sendo assim, o convênio atenderá dois públicos prioritários: mulheres e jovens. Os Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO integram um único termo de convênio devendo cumprir cronograma conjunto na execução das atividades. Nesta perspectiva, ambos os Projetos são metas do mesmo termo de convênio a ser firmado. Tal orientação visa, além de buscar a qualificação e maior eficácia no desenvolvimento dos projetos, atender o que determina a Lei 11.530 de 24 de outubro de 2007, em seu artigo 8º-D, além de otimizar os recursos investidos.



A quantidade de beneficiárias(os) dependerá do território onde serão instalados os projetos, da população do município ou estado e dos índices de vulnerabilidade locais. A estrutura do convênio está organizada inicialmente para o atendimento de 50 mulheres e 75 jovens. Para ampliação do número de beneficiários o proponente deverá manifestar-se no momento do envio das propostas, justificando a ampliação da meta, de acordo com os termos do Edital (respeito aos critérios populacionais).
3. ETAPAS DO CONVÊNIO



O convênio terá duração de 24 (vinte e quatro) meses, distribuídos conforme cronograma abaixo, onde ocorrerão atividades conjuntas e individuais, sendo respeitadas as especificidades de cada projeto.
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A – Estruturação da Coordenação Local



A Coordenação Local será composta pelo Gestor Local, servidor designado em regime de exclusividade (40 horas) pelo convenente para coordenar os projetos.


É responsabilidade do Gestor Local:

· Acompanhar e coordenar o Serviço de Suporte Integral aos Beneficiários;

· Acompanhar e coordenar todas as atividades desenvolvidas nos projetos, inclusive as atividades de capacitação e formação;

· Realizar a gestão dos projetos e a sua articulação com as demais ações municipais, estaduais, federais e da sociedade civil desenvolvidas no território;

· Realizar as parcerias necessárias para a boa execução dos projetos;

· Atender as demandas das coordenações nacionais dos Projetos, zelando pelo cumprimento dos Termos de Convênio;

· Observar e garantir a aplicação das diretrizes nacionais dos projetos;

· Avaliar o cumprimento dos requisitos para pagamento ou não dos benefícios das Mulheres da Paz & PROTEJO e atualizar mensalmente as informações no SIMPAZ e SISPROTEJO;

· Inserir dados e manter atualizado o SICONV – Portal dos Convênios.



Deverá ser oferecido no âmbito dos projetos um Serviço de Suporte Integral aos Beneficiários, a fim de que os mesmos sejam acompanhados desde o momento de chegada até a conclusão dos projetos. Este serviço deverá contemplar as áreas de serviço social, pedagogia, psicologia e direito, tendo como objetivo analisar, encaminhar e registrar as demandas trazidas pelos beneficiários e ainda avaliá-las durante a execução dos projetos. 



O serviço de suporte deverá ser oferecido em tempo integral no espaço destinado à execução dos projetos, visando:

1) Atendimento às demandas do Projeto Mulheres da Paz, coordenando a capacitação e acompanhando a realização das atividades.


2) Atendimento às demandas do Projeto PROTEJO, acompanhando a realização das atividades e coordenando a execução do Percurso Social Formativo dos jovens.


O Serviço de Suporte Integral aos Beneficiários inclui:
· Organizar a seleção das Mulheres da Paz, bem como dos participantes do PROTEJO, e compor as Comissões de Seleção;

· Elaborar relatórios mensais contendo as atividades desenvolvidas e colaborar na elaboração do relatório final do Projeto;

· Representar institucionalmente os projetos em fóruns de discussão, quando solicitados pelos convenentes;

· Executar ações de inserção dos jovens e mulheres nas atividades realizadas nas comunidades de abrangência dos projetos, pactuadas pelo Gestor Local;

· Elaborar e acompanhar a implementação do Plano de Desenvolvimento Individual – PDI de cada jovem do PROTEJO.

OBS: as ações do PDI serão desenvolvidas no âmbito do Serviço de Suporte Integral aos Beneficiários, coordenados, preferencialmente por um dos psicólogos, ou pelo integrante que possua maior afinidade com a temática e o perfil mais adequado. É importante que o Gestor Local defina um ponto focal para supervisão das ações do PDI. Na construção do PDI todos os atores que tenham interlocução com o jovem deverão ser consultados (oficineiros, corpo docente).



As funções abaixo descritas referem-se ao mínimo que deve ser oferecido no Serviço de Suporte Integral aos Beneficiários, mas não implicam a exclusão de outras que as coordenações dos projetos venham a definir.

Serviço Social

Foco Mulheres da Paz: Auxiliar as Mulheres da Paz na compreensão das demandas trazidas por elas e nos encaminhamentos a serem dados; Realizar a busca ativa das Mulheres da Paz afastadas do projeto; Fortalecer a atuação das Mulheres da Paz, orientando-as na realização de visitas às famílias do território; Garantir o acesso das Mulheres da Paz à Rede Local de Atendimento como articuladoras sociais.

Foco PROTEJO: Acompanhar os jovens durante o percurso formativo; Trabalhar para promover o bem-estar e solucionar problemas, intervindo diretamente com os indivíduos, famílias e outros grupos sociais; Realizar a busca ativa dos jovens.

Pedagogia
Foco Mulheres da Paz: Coordenar as atividades pedagógicas, desenvolvendo metodologias de ensino para capacitação inicial e continuada das Mulheres da Paz em consonância com as diretrizes nacionais dos projetos; Acompanhar e avaliar a execução das atividades propostas para capacitação; Realizar reuniões com o corpo docente, orientando o direcionamento das ações do projeto; Contribuir na execução dos conteúdos programáticos; Acompanhar e coordenar a freqüência das Mulheres da Paz durante as capacitações. 

Foco PROTEJO: Em consonância com as diretrizes nacionais dos projetos coordenar e monitorar as atividades do Percurso Social Formativo; Propor metodologias de ensino; Acompanhar e avaliar a execução das atividades propostas para o PSFO; Realizar reuniões com o corpo docente, orientando o direcionamento das ações do PROTEJO; Contribuir na elaboração dos conteúdos programáticos; Coordenar a intervenção educativa realizada com os jovens; Contribuir na formulação, execução e avaliação dos serviços oferecidos; acompanhar e monitorar a freqüência dos jovens durante o PSFO e encaminhar à busca ativa quando necessário.

Psicologia
Realizar atividades de socialização, dinâmicas em grupo com as mulheres e jovens, com vistas a melhorar a ambiência dos projetos; encaminhar as demandas trazidas pelas Mulheres da Paz; realizar acompanhamento psicológico dos participantes dos projetos, em grupo e/ou individualmente, de forma pontual e, quando necessário, realizar encaminhamentos para os serviços especializados de assistência psicológica e atendimento à mulher em situação de violência (Centros de Referencia de Atendimento à Mulher); atuar e intervir nos casos de evasão tanto de jovens como das mulheres; elaborar relatórios técnicos.

Direito
Atender as demandas trazidas pelas Mulheres da Paz e pelos jovens do PROTEJO, com vistas à garantia dos direitos humanos e acesso à Justiça, com ênfase no esclarecimento sobre a Lei Maria da Penha, suas medidas protetivas e legislação sobre a juventude, bem como encaminhar aos serviços especializados dos sistemas de segurança e sistema de justiça; Acompanhar a situação jurídica e processual dos encaminhamentos relacionados à área jurídica (mulheres e jovens); Participar da capacitação continuada das Mulheres da Paz no que se refere a direitos e cidadania; prestar esclarecimentos e encaminhar os jovens, as mulheres e suas famílias aos serviços especializados de acesso à justiça disponíveis;  Realizar advocacia consultiva ao projeto.

A Equipe Multiprofissional que atuará no Serviço de Suporte Integral aos Beneficiários deverá realizar pelo menos uma reunião semanal para avaliação e planejamento das atividades. Estes encontros servirão para a troca de experiências, compartilhamento de sucessos e dificuldades de ambos projetos, além de reforçar a caminhada conjunta de toda a equipe, definindo estratégias para o andamento integrado na execução dos projetos.

B – Processo Licitatório



Toda e qualquer aquisição ou contratação deverá obedecer à Lei 8.666/93 e demais legislações que disciplinam as licitações e contratos administrativos.
Para a oferta do Serviço de Suporte Integral aos Beneficiários, deverá ser justificada a necessidade de contratação caso o proponente não disponha em seu quadro efetivo, profissionais especializados. Ressalta-se a importância de se observar às características da terceirização irregular, seja por existir nos futuros entes convenentes cargo público específico, seja nas hipóteses de existência de subordinação e pessoalidade.  

Os processos licitatórios deverão iniciar-se imediatamente após a assinatura do Termo de Convênio.
É importante salientar que o material de consumo (incluindo uniformes), além dos equipamentos para o uso da Coordenação Local deverão ser adquiridos antes do início das atividades dos projetos.

C – Treinamento Equipe Multiprofissional



Logo que a Equipe Multiprofissional tenha sido estruturada, o Gestor Local deverá realizar um treinamento com os membros desta equipe, cujo objetivo será a preparação para o atendimento às especificidades do público dos projetos.



A carga horária mínima exigida para o treinamento da Equipe será de 80 h/aulas, devendo ser abordados os conteúdos propostos pela Coordenação Nacional dos Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO.

D – Planejamento Estratégico



Após o treinamento da Equipe Multiprofissional, deverá ocorrer um planejamento estratégico para execução dos projetos.



Nele o Cronograma de Execução deverá ser melhor detalhado, contendo as atividades a serem realizadas pelas Mulheres da Paz e os jovens do PROTEJO, os prazos para conclusão de cada atividade, o levantamento das oportunidades e ameaças na realização do projeto, bem como as contramedidas para sanar os possíveis problemas.


Para além do Cronograma de Execução apresentado na proposta de convênio, este momento será propício para elaboração de instrumentos que auxiliarão no monitoramento dos projetos.

E – Chamamento Público – Mulheres da Paz



A Coordenação Local deverá realizar o chamamento público (edital de seleção) para seleção de mulheres que atendam os seguintes requisitos, previstos na legislação:

1) Ter idade mínima de dezoito anos completos, comprovada pela apresentação de documento pessoal de identidade;

2) Ter renda familiar de até dois salários mínimos;

3) Comprovar capacidade de leitura e escrita; e

4) Residir em área que constitua foco territorial do PRONASCI.


A candidata ao Projeto Mulheres da Paz deverá possuir um perfil voltado à liderança, ou ao menos ter condições para que sejam desenvolvidas tais características. 


Solicita-se que as mulheres selecionadas não estejam em situação de vulnerabilidade social ou à violência extrema, para que possam desenvolver plenamente suas potencialidades no projeto. 
F – Processo de Seleção - Mulheres da Paz


O Gestor Local deverá constituir uma Comissão de Seleção, criada em Portaria específica, para fins de selecionar mulheres que se candidatarem ao projeto, com a finalidade de avaliar a documentação apresentada, proceder às entrevistas e divulgar as mulheres selecionadas.


Esta Comissão de Seleção será composta pela Equipe Multiprofissional e presidida pelo Gestor Local, que poderá convocar técnicos e especialistas para auxiliá-los.


As entrevistas têm o intuito de avaliar a capacidade das mulheres de representação dos interesses coletivos junto à comunidade.



Fases do Processo de Seleção:

1.1. Abertura e publicação do edital;

1.2. Divulgação do projeto;

1.3. Abertura do período de inscrição;

1.4. Seleção:

1.4.1. Análise documental das inscrições;

1.4.2. Avaliação de capacidade de leitura e escrita;

1.4.3. Entrevista (individual e/ou coletiva);

1.4.4. Deliberação da Comissão de Seleção;

1.4.5. Viabilização de documentação pessoal (CPF/RG) para as mulheres que não possuírem;

1.4.6. Homologação da classificação final das mulheres pela Comissão de Seleção;

1.4.7. Cadastramento das mulheres classificadas.

G – Capacitação Mulheres da Paz


O projeto Mulheres da Paz é pensado a partir da atuação das mulheres junto à sua comunidade para agirem como multiplicadoras. Neste sentido, será ofertado durante a execução do projeto, um curso de capacitação com duração de 224 (duzentas e vinte e quatro) h/a, distribuídas da seguinte forma:
	CAPACITAÇÃO MULHERES DA PAZ

	Capacitação Inicial
	48 h/a – 1º mês após a seleção das mulheres

	Capacitação Continuada
	176 h/a (16 h/a por mês) – do 2ª ao 12º meses subsequentes ao término da Capacitação Inicial 


A capacitação tem como objetivos gerais:

· Proporcionar recursos humanos qualificados que abranjam conhecimentos, habilidades e atitudes para um bom desempenho do trabalho;

· Desenvolver um sentido de pertinência junto ao grupo com que se vai trabalhar;

· Manter o grupo atualizado em relação aos temas relativos ao projeto a ser implementado;

· Promover mudanças efetivas no grupo com o propósito de criar relações de comprometimento e solidariedade para que todos, em conjunto, possam alcançar os objetivos do projeto;

· Transformar as relações dentro da comunidade em que o projeto será implementado, empoderando os seus protagonistas.

Para que seja possível alcançá-los, serão abordados os temas abaixo descritos, conforme material a ser definido pela Coordenação Nacional dos Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO:
Módulo I: Política Nacional de Segurança Pública, Violências e Modos de Enfrentamento à Violência:
Objetivos: Após o estudo deste módulo, as alunas deverão ser capazes de:

· Conhecer conceitos relativos à Sociologia da Violência e da Criminalidade;

· Refletir sobre a importância das ações de prevenção à violência para as políticas de segurança pública;

· Identificar a violência contra as mulheres como um fenômeno multidimensional;

· Conhecer as metas e objetivos dos Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO.

Módulo II: Feminismo e Identidade de Gênero:
Objetivos: Após o estudo deste módulo, as alunas deverão ser capazes de:

· Conhecer os conceitos fundamentais do feminismo;

· Conhecer a história do feminismo, algumas feministas notáveis e datas importantes para o ativismo feminista;

· Identificar o feminismo nas manifestações artísticas e culturais;

· Reconhecer o enfrentamento à violência contra a mulher como uma das pautas centrais do feminismo.

Módulo III: A Mulheres e a Cultura da Paz:
Objetivos: Após o estudo deste módulo, as alunas deverão ser capazes de:

· Conhecer a discussão sobre a importância da paz e a biografia dos principais ativistas;

· Identificar o fenômeno da violência armada contra as mulheres e a importância do desarmamento;

· Conhecer o conceito de resiliência e sua importância para as mulheres que militam pela paz;

· Conhecer as principais iniciativas, documentos e protocolos internacionais que tratam da paz numa perspectiva de gênero.

Módulo IV: Mobilização comunitária e liderança feminina:
Objetivos: Após o estudo deste módulo, as alunas deverão ser capazes de:

· Conhecer conceitos relativos a sujeito pessoal, movimento coletivo, poder local e organização comunitária;

· Reconhecer o papel da liderança para a construção da cidadania;

· Caracterizar o trabalho da mobilização comunitária através das lideranças femininas;

· Construir instrumentos para o mapeamento de redes.

Módulo V: Lei Maria da Penha e os Direitos da Mulher:

Objetivos: Após o estudo deste módulo, as alunas deverão ser capazes de:

· Conhecer a história da luta pelos Direitos Humanos e os Direitos Humanos numa Perspectiva de Gênero;

· Conhecer a Lei Maria da Penha e identificar as principais questões abordadas pela Lei;

· Conhecer a importância da Secretaria de Políticas para as Mulheres no Brasil, a Política de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e a Rede de Abrigamento.

Módulo VI: Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas:
Objetivos: Após o estudo deste módulo, as alunas deverão ser capazes de:

· Conceituar o que é tráfico de pessoas e estabelecer a diferença entre migração, prostituição e tráfico de pessoas;

· Conhecer o contexto do tráfico de pessoas e as diferentes finalidades deste fenômeno;

· Conhecer as redes protetivas de enfrentamento ao tráfico de pessoas;

· Conhecer sobre Tráfico de Mulheres e a Política Nacional de Enfrentamento da Secretaria de Política para as Mulheres.

Módulo VII: Noções Básicas de Direito:

Objetivos: Após o estudo deste módulo, as alunas deverão ser capazes de:

· Conhecer sobre a organização do Estado e da Justiça e a Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988;

· Conhecer sobre as Garantias Constitucionais de Tutela de Direitos Coletivos;

· Conhecer sobre os direitos do consumidor; do trabalhador; do meio ambiente, dos direitos do idoso, dos direitos da família e sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

· Identificar os tipos de resolução não-violentos de conflito;

· Conhecer sobre mediação de conflitos.

Módulo VIII: Empreendedorismo:
Objetivos: Após o estudo deste módulo, as alunas deverão ser capazes de:

· Conhecer temas relativos às iniciativas de trabalho conjunto e associativo, empreendedorismo;

· Conhecer mecanismos sobre a busca de oportunidades e iniciativas para a criação de redes associativas, cooperativas populares e associações econômicas;

· Diferenciar as características do trabalho formal e informal;

· Conhecer como se formalizam os empreendimentos escolhidos.

Módulo IX: Informática Básica:
Objetivos: Após o estudo deste módulo, as alunas deverão ser capazes de:

· Aprender elementos introdutórios à informática;

· Aprender sobre a internet e como usá-la;

· Aprender sobre redes sociais e como participar delas.



O conteúdo ora apresentado poderá sofrer alterações por parte da Coordenação Nacional dos Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO.



Durante o curso de capacitação, todas as participantes deverão assinar a lista de presença conforme modelo indicado pela Coordenação Nacional.

H – Atividades das Mulheres da Paz e benefícios


As atividades das Mulheres da Paz estão estruturadas de acordo com o seguinte tripé de atuação: 1) Prevenção da violência doméstica e de gênero; 2) Mobilização comunitária e Articulação com a Rede Local de Atendimento; 3) Prevenção da Violência Juvenil.


O empoderamento feminino não deve ser apenas um meio para que as mulheres auxiliem com o trabalho de prevenção à violência em suas comunidades, mas sim cada vez mais um fim em si mesmo, contribuindo especialmente para a diminuição da violência contra a mulher.


As Mulheres da Paz podem desempenhar com sucesso o papel de mediadoras sociais, mas deve ficar claro que elas não são mediadoras de conflitos.


Após a capacitação inicial, as Mulheres da Paz deverão cumprir mensalmente as atividades abaixo para fazerem jus ao benefício de R$ 190,00 (cento e noventa reais):

· 12 visitas (para cada visita deverá ser preenchido o relatório padrão);

· Realização de oficinas comunitárias;

· Participação em reuniões com a Equipe Multiprofissional;

· Frequência na capacitação continuada.

Fica a cargo da Coordenação Local propor metas específicas para sua localidade, sem desobrigar o cumprimento das metas nacionais.



Todo mês, o Gestor Local deverá lançar no sistema de pagamento de bolsas – SIMPAZ, as metas realizadas por cada mulher e avaliar se ela está apta para receber o benefício.



O benefício será reprovado pelo Gestor Local nas seguintes situações:

· Aproveitamento insuficiente;

· Não cumprimento integral de meta.


Nestes casos a mulher permanecerá no projeto, podendo realizar as atividades nos meses subsequentes.


Em caso de abandono por mais de 04 (quatro) meses consecutivos, solicitação de desistência por parte da mulher, ou falecimento, o benefício será cancelado.



Dúvidas específicas deverão ser submetidas à Coordenação Nacional dos Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO.

I – Chamamento Público – Jovens do PROTEJO


Podem participar do PROTEJO jovens, de 15 a 24 anos, que estejam inseridos em pelo menos uma das seguintes situações:

· Vulneráveis à violência doméstica e/ou urbana;

· Em situação de morador de rua;

· Vítimas de criminalidade ou com familiar nesta condição. 

· Em cumprimento de medidas socioeducativas ou de penas alternativas;

· Egressos do sistema prisional ou de medidas socioeducativas.



No processo de identificação dos jovens (realizado também em colaboração com as Mulheres da Paz), o Gestor Local, em conjunto com a Equipe Multiprofissional, deverá primar pela busca de parceiras, dentre outros, com os seguintes projetos, programas, secretarias, conselhos e instituições:

· Secretaria de Assistência Social do Município;

· Conselho Tutelar;

· Centro de Referência em Assistência Social;

· Centros de Referência Especializados em Assistência Social;

· Estratégia de Saúde da Família;

· Ministério Público;

· Vara da Infância e Juventude;

· Outras Instituições Públicas Municipais e Estaduais.

J – Seleção dos Jovens – PROTEJO



Fases do Processo de Seleção:

1. Abertura e publicação de edital público;

2. Divulgação do Projeto e do edital de seleção publicado;

3. Abertura do período de inscrições;

4. Análise documental;

5. Deliberação da Comissão Local de Seleção;

6. Homologação dos nomes dos jovens selecionados pela Comissão de Seleção;

7. Viabilização do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Registro Geral (RG) para os jovens que não possuírem.



Os jovens deverão comprovar residência nas comunidades onde serão desenvolvidas as atividades do projeto, mediante a apresentação de comprovante de residência. Para casos de jovens que residam nas ruas, será exigida declaração escrita por assistente social do município, que afirme que o jovem pertence de fato à localidade.


Para a seleção, deverá ser nomeada em Portaria a Comissão de Seleção, composta pelo Gestor Local e a Equipe Multiprofissional, bem como, por representantes dos possíveis parceiros acima descritos.


A Comissão de Seleção será presidida pelo Gestor Local do projeto, que poderá convocar técnicos e especialistas para auxiliá-lo.

K – Percurso Social Formativo – PSFO e Plano de Desenvolvimento Individual


O PROTEJO possui como objetivo a formação cidadã dos jovens e adolescentes a partir de práticas esportivas, culturais e educacionais, através da realização de atividades de emancipação e socialização, as quais possibilitem a sua reinserção nas comunidades em que vivem. Está estruturado em dois eixos: Percurso Social Formativo – PSFO e Plano de Desenvolvimento Individual.


O Percurso Social Formativo – PSFO contempla conteúdos que buscam o desenvolvimento do jovem como um sujeito de direito, despertando suas potencialidades por meio de atividades que visem o resgate da autoestima e a convivência pacífica. Os participantes serão agrupados em turmas com até 25 (vinte e cinco) alunos. A carga horária prevista é de 600 h/a por turma, devendo ser distribuídas durante os 12 (doze) meses de atividade do PROTEJO.

	DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA DO PERCURSO SOCIAL FORMATIVO – PROTEJO

	Temas Transversais

Segurança Pública; Cidadania; Direitos Humanos; Cultura de Paz; Protagonismo Juvenil.

	Conteúdos
	Carga

Horária
	Profissional / Formação

	Adaptação, Atividades Lúdicas e Desenvolvimento Psicossocial, Autoestima, Identidade, Rito de Passagem.
	30
	Psicólogo – graduação

	Sexualidade, Família, Paternidade / Maternidade responsável.
	30
	Psicólogo – graduação

	Juventude e Violências
	30
	Licenciado em Ciências Sociais – graduação

	Técnica de Resolução não violenta de Conflitos
	40
	Profissional da Área de Ciências Humanas – profissional com notório saber

	Drogas: Redução de Danos e Prevenção / Crack
	40
	Redutor de Danos ou Assistente Social – graduação

	Juventude e Segurança Pública
	30
	Especialista em Segurança Pública

	Atividades Esportivas e de Lazer – Saúde Física 

	40
	Licenciado em Educação Física – graduação

	Iniciação ao Mundo do Trabalho
	40
	Licenciado em Administração – graduação

	Informática-Comunicação digital e Mídia, Ferramentas, IPD.
	60
	Licenciado em Informática – graduação

	Noções Básicas de Direitos – do Trabalho; de Família; Consumidor
	40
	Bacharel em Direito – graduação

	Teatro, Dança, Música 

	40
	Professor – graduação ou notório saber

	Qualificação Profissional (conforme interesse dos jovens e vocações locais)
	160
	Profissionais de acordo com os cursos oferecidos

	Questões Locais
	20
	Equipe Multiprofissional

	Carga-horária TOTAL
	600
	


Os conteúdos serão detalhados nos materiais definidos pela Coordenação Nacional dos Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO, podendo ainda sofrer alguma alteração.


O Plano de Desenvolvimento Individual tem como foco o jovem. Pretende ser um instrumento de autoconhecimento, fazendo com que este analise sua trajetória de vida, elabore suas expectativas e construa estratégias que o levem a alcançar seus objetivos. Deverá ser desenvolvido durante todo o projeto.

Para participarem do projeto, os jovens poderão receber um benefício mensal no valor de R$ 100,00 (cem reais) durante os 12 (dozes) meses de atividades. Este repasse está condicionado à assiduidade dos participantes nas atividades, e será realizado por meio de transferência direta ao beneficiário.


A frequência deverá ser registrada por meio de assinaturas nas listas de presença, e no controle do diário de classe, conforme modelos indicado pela Coordenação Nacional. 

L / M– Formaturas Mulheres / Jovens

Sugere-se que na formatura das Mulheres da Paz os jovens estejam presentes e vice-versa. Para o evento, a Coordenação Local dos projetos deverá providenciar, em tempo hábil, a emissão dos certificados, que serão entregues às mulheres e aos jovens. Estes são assinados em conjunto pela Secretaria Nacional de Segurança Pública e o ente conveniado.

Os certificados devem acompanhar a marca visual dos projetos a ser disponibilizada pela Coordenação Nacional dos Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO, mediante solicitação.

N – Construção de Relatórios – Equipe Multiprofissional

A Equipe Multiprofissional deverá durante a execução dos projetos, sistematizar os atendimentos / encaminhamentos realizados e avaliar o desenvolvimento dos projetos sob sua perspectiva. De posse destas informações, registrar suas considerações em um relatório mensal e entregá-lo ao Gestor Local. 

Ao final do convênio, estes relatórios comporão o Relatório Circunstanciado de Cumprimento do Objeto, parte do processo de Prestação de Contas, a ser enviado ao setor responsável do Ministério da Justiça.

O – Relatórios de Atividades

A partir do primeiro mês após a assinatura do Termo de Convênio, o Gestor Local deverá encaminhar mensalmente um relatório de atividades sucinto (conforme modelo a ser disponibilizado pela Coordenação Nacional dos Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO) contendo informações sobre a execução do convênio.

Qualquer solicitação feita pelo convenente, no que se refere a ajuste no plano de trabalho ou termo aditivo, só será analisada mediante ao envio regular dos relatórios.

4. CONSIDERAÇÕES GERAIS
Do quantitativo de Mulheres e Jovens

Os projetos devem ser elaborados para um quantitativo mínimo de 50 (cinquenta) mulheres e 75 (setenta e cinco) jovens. Qualquer proposta acima desse quantitativo deverá ser justificada e será analisada pela SENASP.

Do Monitoramento e Avaliação e da Sustentabilidade dos Projetos
Os municípios, estados e o Distrito Federal, deverão apresentar, no momento da propositura dos projetos no SICONV, quais os indicadores, ou instrumentos que a estes se assemelhem, serão utilizados para o monitoramento e avaliação dos projetos, com vistas a sua constante melhoria.
Além disso, deverão apresentar propostas que denotem solução de continuidade e tenham sustentabilidade ao longo do tempo.

Da Evasão
A Coordenação Local e Equipe Multiprofissional deverão tomar todas as providências para evitar a evasão de mulheres e jovens.
Deverão realizar visita domiciliar da evadida(o), na tentativa de identificar os motivos que a(o) afastaram, tomando todas as medidas necessárias para garantir seu retorno ao projeto, contando para tanto com parcerias e a rede local de atendimento. Caso todos os esforços resultarem em vão, poderá ser permitida a substituição de mulheres jovens evadidos por outros candidatos selecionados, a depender do período em que ocorrer a saída do beneficiário, respeitadas as orientações da Coordenação Nacional.
Considerável índice de evasão poderá configurar o não cumprimento de meta do convênio.
5. EXCEPCIONALIDADES

Durante a execução dos projetos, poderão surgir casos, envolvendo mulheres e jovens, que devem ser tratados na condição de excepcionalidade, tais como:

Gravidez
Tanto as Mulheres da Paz quanto as jovens do PROTEJO que engravidarem durante o processo de execução das atividades, deverão receber especial acompanhamento. Desde a relação das mesmas com os demais colegas do projeto, passando pelas relações familiares, atendimento médico, psicológico, entre outros. Caberá à Coordenação Local avaliar as condições e a vontade pessoal de participação da beneficiária, analisando as possibilidades de mantê-la no projeto. 
Violência doméstica
Toda e qualquer pessoa que estiver participando dos projetos e for vítima de violência doméstica, deverá ter acompanhamento especial da equipe. Os profissionais devem buscar elementos para avaliar e compreender o ocorrido, encaminhar para órgãos de assistência, formalizar denúncia, se cabível, entre outros.
Acidente
Qualquer caso onde uma mulher ou um jovem participante dos projetos seja vítima de acidente deverá ser tratado de forma especial. Caberá à Coordenação Local identificar a gravidade dos fatos, avaliando a capacidade de participação da(o) beneficiária(o), mesmo que de forma diferenciada dos demais.
Prisão
Em caso de uma mulher ou um jovem ser preso durante a execução dos projetos, por um período que exceda a previsão de término das atividades, o Gestor Local deverá solicitar a suspensão do pagamento do benefício. Orienta-se, contudo, que a Equipe Multiprofissional acompanhe o caso, buscando garantir que os procedimentos a que a pessoa será submetida atendam ao que preconiza a leis,  e que estejam fundamentados no respeito aos direitos humanos.

Mudança de endereço
Todo jovem ou mulher que mudar de endereço durante a execução dos projetos, representando impedimento para a continuidade de sua participação nas atividades, deverá ter suspenso o pagamento de sua bolsa auxílio.
Morte
Em caso de morte de algum jovem ou mulher participante dos projetos, orienta-se que a equipe preste todo apoio e assistência à família e/ou responsáveis. Ao mesmo tempo, os profissionais deverão atentar para a necessidade de trabalhar sobre o ocorrido junto aos demais jovens e mulheres que continuarão nas atividades. Naturalmente, nesse caso a coordenação deverá solicitar a suspensão do pagamento da bolsa auxilio da pessoa.
6. OBRIGAÇÕES DO ENTE CONVENIADO

Visando a qualidade no processo de execução dos projetos, bem como o princípio de sustentabilidade dos mesmos, o município / estado, ou Distrito Federal deverá garantir como contrapartida, além do estipulado no edital:

1. Um servidor público, com dedicação exclusiva (40 horas semanais) para coordenar os dois projetos;

2. Transporte para saídas eventuais com as mulheres e jovens;

3. Espaço Físico adequado para realização das atividades, considerando 50 mulheres e 75 jovens, contendo no mínimo: 02 salas com capacidade para 25 pessoas; 01 sala para laboratório de informática, 01 sala para coordenação e Equipe Multiprofissional, área externa para atividades esportivas e culturais.

4. O envio dos relatórios mensais, nos termos do item “O” do presente anexo;

5. A devida prestação de contas final, atentando que a comprovação das metas se dará de acordo com o correto preenchimento das listas de presença, diário de classe para capacitação e formação, e as demais orientações repassadas pela Coordenação Nacional dos Projetos Mulheres da Paz & PROTEJO.

Quaisquer outras orientações poderão ser repassadas pelo Ministério da Justiça a qualquer tempo.

� A prática de esportes deve ser atividade desenvolvida durante toda a execução do projeto.


� Música, Teatro e Dança devem ser utilizados também como recursos metodológicos, observando-se o interesse e habilidade dos jovens.
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